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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

lei n° 007/ 2015 

"Dispõe sobre as Diretrizes Gerais para a 
elaboração da Lei Orçamentária de 
20 16 e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, JAIRO MADEIRA DE 
COIMBRA no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, faz saber a todos os 
habitantes que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇ0ES PRELIMINARES 

Art. 1° - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, em 
cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituição Federal, as 
diretrizes gerais e as metas e prioridades para a elaboração do orçamento 
do Município de João Lisboa, relativas ao exercício econômico e financeiro 
de.2016, compreendendo: 

I -As diretrizes, a estrutura e organização dos orçamentos. 
11 - Diretrizes das Receitas; e 
111 - Diretrizes das Despesas; 
IV - As disposições gerais; 
V - Disposições finais. 

Parágrafo Ú~ico - As estimativas das receitas e das despesas I 
do Município, sua Administração Direta, obedecerão aos ditames contidos 
nas Constituições da República, do Estado de MARANHÃO, na lei · w 
Complementar n° 1 O 1/2000, na Lei Orgânica do Município, na Lei Federal n.0 

4.320/64 e alterações posteriores, inclusive as normatizações emanadas do 
Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, ainda, aos princípios 
contábeis geralmente aceitos. 
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SEÇÃO I 
DAS DIRETRIZES, DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

' 

Art. 2° - A elaboração da proposta orçamentária para o 
exercJcJo de 2016, abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, suas 
autarquias, fundações, fundos e entidades da administração direta e 
indireta, assim como a execução orçamentária obedecerá às diretrizes 

· gerais, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela legislação 
federal, aplicável à espécie, com vassalagem às disposições contidas no 
Plano Plurianual de Investimentos e as diretrizes estabelecidas na presente lei, 
de modo a evidenciar as políticas e programas de governo, formulados e 
avaliados segundo suas prioridades. 

Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária, a existência 
de dispositivos estranhos à previsão da Receita e à fixação da Despe~~a. · 
salvo se relativos à autorização para abertura de Créditos Suplementares e 

· Contratação de Operações de Crédito, ainda que por antecipação de 
receita. 

Art. 3° - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes, 
as metas e as prioridades especificadas no Anexo de Metas e Prioridades -
ANEXO I - que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de 
recursos, não se constituinQo, todavia, em limite à programação das 
despesas, para a elaboração do orçamento do exercício financeiro de 2016, 
e deverá obedecer aos princípios da universalidade, da unidade e da 
anuidade, bem como identificar o Programa de Trabalho a ser 
desenvolvimento pela Administração. 

§ 1 o - O Programa de Trabalho, a que se refere o presente 
artigo, deverá ser identificado, no mínimo, ao nível de função e subfunção, 
natureza da despesa, projeto atividades e elementos a que deverá acorrer ~~ 

·na realização de sua execução, nos termos da alínea "c", do inciso li, do art. ~~ 
·52, da Lei Complementar n° lO l /2000, bem assim do Plano de Classificação 
Funcional Programática, conforme dispõe a Lei n° 4320/64. 
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§ 2° - O Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de . 
201 6, a que se refere o caput deste artigo, será encaminhado juntamente 
com o Plano Plurianual para 2014/2017. · 

Art. 4° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social 
compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 

devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser 
registrada na sua totalidade em sistema consolidado e integrado. 

§ único - O Poder Legislativo encaminhara sua proposta 
orçamentária ao órgão central de o rçamento, Secretaria de Finanças e 
Orçamento, em tempo hábil para consolidação das propostas 
orçamentárias da Administração Pública Municipal. 

Art. 5° A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e 
com o detalhamento indicado no Artigo 15 § 1 o da Lei n° 4.320/64, deverá J 
atender ao previsto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, 
que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, na Portaria 42, de 14 de abril de 1999 e na 
Portaria Ministerial n° 1 63, de 04 de maio de 2001 e alterações, mais o 
previsto nesta Lei, de acordo com as disponibilidades de recursos financeiros 
e compreenderá: 

1- Mensagem; 
11 - Demonstrativos e anexos a que se refere o art. 3° da 

presente lei; e, 
111 - Relação dos projetos e atividades, com detalhamento de 

prioridades e respectivos v_alores orçados, de acordo com a capacidade 
econômica - financeira do Município. 

Art. 6° - A Lei Orçamentária Anual autorizará os Poderes do 
Município, seus Fundos, Órgãos e entidQdes da administração direta e 
Indireta, nos termos do artigo 7°, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964, a abrir Créditos Adicionais, de natureza suplementar, até o limite de t 
50% (cinqüenta por cento) do total da despesa fixada na própria Lei, 

1 

utilizando, como recursos, a anulação de dotações do próprio orçamento, 
bem assim excesso de arrecadação do exercício, realizado e projetado,. 
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como também o superávit financeiro, se houver, do exercício anterior. 

Art.7° - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão I ~ 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei 
Orçamentária Anual. 

§ 1 o - Acompanharão os projetos de lei, relativos a créditos 
adicionais, exposições de motivos que os justifiquem. 

§ 2° - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara de 
Vereadores serão considerados abertos com a sançôo, publicação da 
respectiva Lei; 

§ 3° - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das 
·estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acordo com a 
classificação vigente. 

Art. 8°- Para efeito do art. 5°; inciso 111, da Lei Complementar n° 
l 01/2000, o Orçamento Municipal conterá, necessariamente, dotação 
orçamentária destinada à Reserva de Contingência, para atender ao Anexo I 
de Riscos Fiscais a qual será de, no mínimo, 2% (dois por cento) e, no · 
máximo, 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida estimada para 
2016. 

Art. 9° - Os orçamentos fiscal e da Seguridade Social 
compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
devendo a correspondente execução orçamentária . e financeira ser 
registrada na sua totalidade em sistema consolidado e integrado . . 

Art. 10° - Na elaboração do Orçamento da Seguridade Social 
serão observados as diretriz~s específicas da área 

Art. 11 o - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento ), 
no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente 

· de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
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Art. 12° - O Município contribuirá com 20% (vinte por cento ), 
das transferênciSJS provenientes do, ICMS, do FPM e do IPI/Exp., para 
formação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb ), com 
aplicação, no mínimo, de 60% (sessenta por cento) para remuneração dos 
profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino I 
fundamental Público e, no máximo 40% (quarenta por cento ) para outras 

1 

despesas. 

Art. 13° - O Município aplicará 15% (quinze por cento), no 
m1n1mo, da receita resultante de impostos, compreendida ao produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 
trotam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3° da Constituição Federal, em 
ações e serviços públicos de saúde. 

SEÇÃO 11 
DAS DIRETRIZES DA RECEITA 

Art. 14° - são receitas do Município: 

I - os Tributos de sua competência; 
11 - a quota de participação nos Tributos arrecadados pela 

União e pelo Estado de MARANHÃO; 
111 - o produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e 

Proventos de ·Qualquer Natureza, incidentes na fonte, sobre rendimentos, a I 
qualquer título, pagos pelo Município, suas autarquias e fundações; 

IV - as multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas 
nas vias urbanas e nas estradas municipais; 

V - as rendas de seus próprios serviços; 
VI - o resultado de aplicações financeiras disponíveis no 

mercado de capitais; 
VIl - as rendas decorrentes do seu Patrimônio; ~ 
VIII - a contribuição previdenciária de seus servidores; e 
IX- outras. 

Art. 15° - Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas: 

I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar os 
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resultados dos ingressos em cada fonte; 
11 - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o 

controle da economia com reflexo no exercício monetário, em cortejo com 
os valores efetivamente qrrecadados no exercício de 2015 e exercícios 

: anteriores; 
111- o incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual 

e Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação; 
IV - os resultados das Política? de fomento, incremento e apoio 

ao desenvolvimento Industrial, Agro-pastori l e Prestacional do Município, 
incluindo os Programas, Públicos e Privados, de formação e qualificação de I 
mão-de-obra; . 
V - as isenções concedidas, observadas as normas de finanças públicas 
. voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, nos termos da Lei · 
Complementar n° 1 O 1 /2000, de 04/05/2000, publicada no Diário Oficial dÇ"J · 
União em 05/05/2000. 
VI - evolução da massa salarial paga pelo Município, no que tange o 
Orçamento da Previdência; 
VIl- a inflação estimada, cientificamente, previsível para o exercício de 2016, 
VIII - outras. 

. Art. 16° - A receita devera estimar a arrecadação de todos os 
tributos de competência municipal, assim como os definidos na Constituição 
Federal. 

Art. 17° - Na proposta orç amentária a forma de apresentação 
da receita deverá obedecer à classificação estabelecida na Lei n° 4.320/64. 

Art. 18° - O orçamento municipal devera consignar como 
receitas orçamentárias todos os recursos financeiros recebidos pelo 
Município, inclusive os provenientes de transferências que lhe venham a ser j 
feitas por outras pessoas de direito publico ou privado, que sejam relativos a 
convênios, contratos, acordos, auxílios, subvenções ou doações, excluídas · ~ 
apenas aquelas de natureza extra-orçamentária, cujo produto não tenham · 
destinação a atendimento de despesas publicas municipais. 

Art. 19° - Na estimativa das receitas serão considerados os 
efeitos das modificações na legislação tributária, que serão objetos de 
projetos de leis a serem enviados a Câmara Municipal~ no prazo legal e 
constitucional. 
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Parágrafo único - Os projetos de lei que promoverem 
alterações na legislação tributária observarão: 

I - atualização, alteração e consolidação da legislação 
vigente de cada tributo de competência do Município de forma a 
acompanhar o desempenho fiscal ; 

11 - adequação da legislação tributária municipal às eventuais 
alterações do sistema tributário nacional; 

111 - revisão dos índices e critérios já existentes que sejam 
indexadores de tributos, tarifas e multas, além da criação de novos índices; 

IV - as ampliações de incentivos ou benefícios de natureza 
tributária atenderão às exigências contidas no art. 14 da Lei Complementar 
101 /2000; 

V - adequação do lançamento e arrecadação das taxas de : 
serviços públicos ao custo dos respectivos serviços. 

Art. 20° - As alterações na legislação tributária vigente seruo · 
propostas antes do encerramento do exercício para serem apreciadas anbs 
da aprovação da proposta orçamentária. 

SEÇÃO 111 
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 

Art. 21 ° - Constituem despesas obrigatórias do Município: 

I - as relati~Ós à aquisição de bens e serviços para o 
cumprimento de seus objetivOs; 

11 - as destinaçlas ao custeio de Projetos e Programas de 
Governo; 

111 - as decorrentes da manutenção e modernização da 
Máquina Administrativa; , 

IV - os compromissos de natureza social; 
V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço j 

público, inclusive encargos sociais; 
VI - as decorrentes de concessão de vantagens e/ou . 

aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura 
de carreira, bem como admissão de pessoal, pelos poderes do Município, 
que, por força desta Lei, ficam prévia e especialmente autorizados; 
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VIl - o serviço da Dívida Pública, fundada e flutuante; 
VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios; 
IX - a contrapartida previdenciária do Município; 
X - as relativas ao cumprimento de convênios; 
XI - os investimentos e inversões financeiras; e 
XII -outras. 

Art. 22° - Considerar-se-á, quando da estimativa das despesas; 

I - os reflexos da Política Econõmica do Governo Federal; 
11 - as necessidades relativas à implantação e manutenção 

dos Projetos e Programas de Governo; 
111 - as necessidades relativas à manutenção e implantação 

· dos Serviços Públicos Municipais, inclusive Máquina Administrativa; 
IV - a evolução do quadro de pessoal dos Serviços Públicos; 
V - os custos relativos ao serviço da Dívida Pública, no 

exercício de 20 15; I 
VI - as projeções para as despesas mencionadas no artigo 

anterior, com observância das metas e objetos constantes desta Lei; e 
VIl - outros. 

Art. 23° - Na fixação das despesas serão observadas as 
prioridades constantes do anexo I, da presente lei. 

Art. 24° - No exercício financeiro de 2016, as despesas com 
pessoal, ativo e inativo, e encargos sociais dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município de João Lisboa, observarão os limites estabelecidos 
na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, assegurada a revisão 
geral anual, conforme dispõe o inciso X do art. 37 da Constituição Federal. 

. § 1° - A fixação das despesas citadas no caput do artigo ~ 
comportará previsão de incorporação, no mínimo, do percentual relativo à 
meta de inflação definidas para período da data base, últimos 12 meses, 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 2° - O Município poderá conceder vantagens ou aumento I 
de remuneração aos servidores e empregados públicos municipais, desde 
que observados os limites legais e autorizados por lei específica. 
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§ 3° -: Para atender as demandas do serviço público, o j 
Município poderá efetuar alterações no plano de cargos, empregos e 
funções e na estrutura de carreira dos servidores, desde que autorizado por 
lei específica, bem como realizar a contratação ou admissão de pessoal até · 
o limite de vagas estipulado no respectivo plano. 

Art. 25° - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 
estabelecidos na Lei Complementar n° 1 O 1, de 4 de maio de 2000, o 
percentual excedente deverá ser eliminado nos dois quadrimestres 1 

seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro. 

Parágrafo único Para o cumprimento dos limites 
estabelecidos no caput deste artigo, o Município de João Lisboa adotará as 
seguintes providências, pela ordem: 

I - redução das horas-extras realizadas pelos servidores 
municipais; 

· ·~ ' 11 - redu·ção em, pelo menos, vinte por cento das despesas 
com cargos em comissão e funções de confiança, seja pela extinção de , 

· . cargos e funções ou pela redução de valores a eles atribuídos; j 
111 -exoneração dos servidores não-estáveis; 

. IV - exoneração de servidor estável, desde que ato normativo 
especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto · 
da redução de pessoal. 

Art. 26° - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 
incluídos os subsídios .dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos . ao somatório da , 
receita tributária e das transferências previstas no § 5°, do Art. 153 e nos Art. 
158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior. 

Art. 27° - De acordo com o inciso I do artigo 29-A da 
Constituição Federal (Emenda Constitucional n° 25, de 14/02/2000) o 
percentual destinado ao Poder Legislativo de João Lisboa é de 7% (sete por 
cento). 
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Art. 28° - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal 
no seu inciso VIl, o total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da receita do 
município. 

Art. 29° - As despesas com pagamento de precatórios j 
judiciários correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade i 
em operações especiais e específicas, que constarão das unidades 
orçamentárias responsáveis pelos débitos. 

Art. 30° - Os projetos em fase de execução desde que 
revalidados à luz das prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência 
sobre os novos projetos. 

Art. 31 o - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos para 
financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados por 
entidades de direito privado, mediante convênios e contratos, desde que 
sejam da conveniência do governo municipal e tenham demonstrado 
padrão de eficiência no cumprimento dos objetivos determinados. 

Art. 32° - O Município deverá investir prioritariamente em 
. projetos e atividades voltados à infância, adolescência, idosos, mulheres e 
gestantes buscando o atendimento universal à saúde, assistência social e 
educação, visando melhoria da qualidade dos serviços. . , .. 1 

Art. 33° - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como J 

em suas alterações, de quaisquer recursos do Município para clubes, . 
associações e quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas creches, 
escolas para atendimento de atividades de pré-escolas, centro dt:) 
convivência de idosos, centros comunitários, unidades de apoio a gestantes, 
unidade de recuperação de toxicômanos e outras entidades com finalidade 
de atendimento às ações de assistência social por meio de convênios. 

Art. 34° - O Poder Executivo, com a necessária autorização 
Legislativa, poderá firmar convênios com outras esferas governamentais e 
não governamentais, para desenvolver programas nas áreas de educação, 
cultura, saúde, habitação, ç:~bastecimento , meio ambiente, assistência sociaL 
obras e saneamento básico. 
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Art. 35° - A Lei Orçamentária Anual autorizará a realização de 
programas de apoio e incentivo às entidades estudantis, destacadamente 
no que se refere à, educação, cultura, turismo, meio ambiente, desporto e 
lazer e atividades afins, bem como para a realização de convênios, 
contratos, pesquisas, bolsas de estudo e estágios com escolas técnicas 
profissionais e universidades. 

Art. 36° - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de 
autorização legislativa através de lei especial. 

Art. 37° - Os recursos somente poderão ser programados para 
atender despesas de capital, exceto amortizações de dívidas por operações 
de crédito, após deduzir os recursos destinados a atender gastos cor~, 

pessoal e encargos sociais, com serviços da dívida e com outras despesas de 
custeio administrativos e operacionais. 

SEÇÃO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38° - Deverá haver um equilíbrio entre a receita e a 
despesa para o período do orçamento de 2016, orientado no que segue: 

1- se. verificado, ao fina l de um bimestre, que a realização da receita poderá 
não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos frinta dias subsequentes, limitação 
de empenho e de movimentação financeira; I 
11 - no caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a . 
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados, dar-se-á de 
forma proporcional às reduções efetivadas; 
111 - não será objeto de limitação as despesas que constituam obrigaçõe·s 
constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas c.1o 
pagamento do serviço da dívida, à coleta e a reciclagem de lixo, à 
iluminação pública e a gastos com água, luz e telefone; 
IV - são vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa 
que permitam a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária; 
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V - para efeito de limitação de empenho será utilizada a seguinte ordem de , 
critério: 
a) redução das despesas gerais de manutenção dos órgãos, que não 
afetem seu regular funcionamento; 
b) redução dos gastos com serviços terceirizados; 
c) suspensão de p rogramas. d~ investimentos ainda não iniciados; 

. d) redução de ocupantes de cargos em comissão; 
e) redução de gastos com pessoal não estável; 
f) redução de gastos com pessoal de regime CLT; 
g) redução de gastos com pessoal estável .. 

Art. 39° - A Secretaria Municipal de Administração e , 
Modernização fará publicar junto a Lei Orçamentária Anual , o quadro de 
detalhamento da despesa, por projeto, atividade, elemento de despesa e 
seus desdobramentos e respectivos valores 

Art. 40° - Caso o projeto da Lei Orçamentária não seja 
aprovado até 31 de dezembro de 2015, a sua programação poderá ser 
executada até o limite de l / 12 (um doze avos) do total de cada dotação, 
em cada mês, até que seja aprovado pela Câmara Municipal, vedado o 1 

início de qualquer projeto novo. 

Art. 4 1° - O projeto de lei orçamentária do município, para o 
exerc1c1o de 2016, será encaminhado a câmara municipal até 03 (três) 
meses antes de encerramento do corrente exercício financeiro e devolvido 
para sanção até o encerramento de sessão legislativa. 

SEÇÃO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 42° - Não poderão ter aumento real em relação aos I 
créditos correspondentes ao orçamento de 2016, ressalvados os casos 
autorizados em Lei própria, os seguintes gastos:· 

I - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão 
ultrapassar o limite de 54% (cinqüenta e quatro por cento) das receitas 
correntes, no âmbito do Poder Executivo, nos termos da alínea "b", do inciso 
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111, do art. 20, da Lei Complementar n° 101/2000; 
11 - pagamento do serviço da dívida; e 
111 - transferências diversas. 

Art. 43° - Na fixação dos gastos de capital para criação. 
expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados a serem 
atribuídos aos órgãos municipais, com exclusão da amortização de 
empréstimos, serão respeitadas as prioridades e metas constantes desta Lei, 
bem como a manutenção e funcionamento dos serviços já implantados. 

Art. 44° - Com vistas ao atingimento em sua plenitude. das 
diretrizes. objetivas e metas da Administração Municipal, previstas nesta Lei. 
fica autorizado o Chefe do Poder Executivo, a adotar as providências 
indispensáveis e necessárias à implementação das políticas aqui 
estabelecidas, podendo inclusive articular' convênios, viabilizar recursos nas 
diversas esferas de Poder, subscrever quotas de consórcio para efeito de I 
aquisição de veículqs e máquinas rodoviários, bem como promover a f 
atualização monetária do Orçamento de 2016, até o limite do índice 
acumulado da inflação no período que mediar o mês de agosto a 
dezembro de 2015, se por ventura se fizer necessários, observados os 
Princípios Constitucionais e legais, especialmente o que dispuser a L0i 
Orgânica do Município, a Lei Orçamentária, a Lei Federal n.0 4.320/64, a lei 
que estabelece o Plano Plurianual e outras pertinentes a matéria posta, bem 
como a promover, durante a execução orçamentária, a abertura de 
créditos suplementares, até o limite autorizado no vigente orçamento, 
visando atender ós elementos de despesas com dotações insuficientes. 

Art. 45° - Fica autorizado ao Poder Executivo destinar emenda 
de iniCiativa Parlamentar à Lei Orçamentária no limite de um inteiro e um 
décimo ( 1,1 0%) da receita çorrente líquida do exercício anterior. 

Art. 46° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do 
dias do mês de julho de 201 . 

AV. 

de João Lisboa-MA, aos 09 
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Adjacências, e oferecer prestação de serviços bem como: a) Desenvol­
ver ações de proteção à fam ília e à infância, com atenção específica à 
população mais carente; b) Promover atendimento na área da Educa­
ção; c) Promover inclusão social através de cursos profissionalizantes 
e/ou outras formas alternativas; SEDE E FORO: Município de São 

· Luís, Estado do Maranhão; ADMJNlSTRAÇÃO: A entidade será ad­
ministrada por Assembléia Geral, Diretoria (04 membros) e Conselho 
Fiscal (03 membros). A Diretoria será constituída por Presidente, Vice­
Presidente, Secretário e Tesoureiro, sendo o mandato de 04 (quatro) 
anos. É estabelecida a gratuidade no exercício dos cargos eletivos. RE­
PRESENTAÇÃO: Ao presidente compete representar a Instituição 
ativa e passivamente, j udicial e extrajudicialmente; RESPONSABILI­
DADE DOS SÓCIOS: Não respondem, nem mesmo subsidiariamente, 
pelos encargos da Instituição. PATRIMÔJ\TJO: A instituiçi'lo será mantida 
através de doações de qualquer natureza, contribuições e parcenas com 
p.:ssoas, grupos, entidades particulares e públ icos, do Br,"d c \ll• d l) 

Exterior. CONDIÇÃO DE EXTINÇÕES: A Entidade será disso I vida 
por 2/3 dos sócios quites com a suas obrigações sociais, em pleno gozo 
de seus direitos legais e estatutários, em Assembléia Geral Extraordiná­
ria, convocada para esse fim, quando se tornar imp_?ssível a continua­
ção de suas atividades. DESTINO DO PATRIMONIO: No caso de 
dissolução da Instituição, os bens remanescentes serão destinados à 
outra instituição congênere, com personalidade jurídica que esteja re­
gistrada no Conselho Nacional de Assistência Social. São Luís (MA), 
27 de maio de 20 I 2. Presidente- EVELINE PEGORARI- o presente 
documento encontra-se Averbado no Reg. 6469, microfilme 43820, no 

, · -Cartório Cantuária de Azevedo - Registro Civil de Pessoas Juríd icas. 
EVELJNE PEGORARI - Presidente. 

LEI 

PREFEITURA MÚNICIPAL DE URBANO SANTOS-MA 

LEI N" 344/2015. Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal de 
Educação do Município de Urbano Santos e dá outras providências. A 
Prefeita Municipal de Urbano Santos, Estado do Maranhão, Dra. IRA­
CEMA CRISTINA VALE LIMA, no uso de suas atribuições legais e de 

,\aco.rdo com o que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faz saber que 
'o t>odt;r Legislativo aprovou e eu sancjono a seguinte Lei: Art. 1". Fica 
aprwado o Plano Municipal de Educação, constante no. anexo 1 desta 
Lei. Parágrafo Único. O Diagnóstico da Educação do Município e as 
metas do Plano Municipal são constantes no anexo I dcsln I c1 .\ri. 2" 

,As ações estratégicas e as metas constantes no anexo I desta Le1 refe­
. rem-se às áreas· de competência do sistema de ensino municipal. Art. 
3•. A avaliação do Plano Municipal será feita de dois em dois anos pelo 
poder executivo, em articu!ação com outros entes federados e com a 
sociedade civiL Parágrafo Unico -A avaliação a que se refere o Caput 
deste Ílrtigo deverá ser apresentado e divulgado de dois em dois anos, 
por meio de relatório com ampla divulgação na comunidade. Art. 4•. A 

: implantação e a execução do Pano Municipal serão Objeto de ampla 
divulgação para a sociedade civiL Art. s•. Deverão ser observadas as 
normas dispostas na Constituição Federal a LDEBEN No 9394/96, o 
Plano Nacional de Educação-PNE (Lei n•l3. 005) e o Plano Estadual de 

· Educação-PEE(Lei n• 10.099/14). Art. 6•. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. Gabinete da Prefeita Municipal de Urbano 
Santos, Estado do Maranhão, I 9 de junho de 2015, no 86° aniversá­
rio de emancipação política. IRACEMA CRISTINA VALE LIMA­
Prefeita Municipal de Urbano Santos - MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA- MA 

LEI N• 007/2015 "Dispõe sobre as Diretrizes Gerais para a elaboração 
da Lei Orçamentária de 2016 e dá ~utras providências" O Prefeito 
Municipal de João Lis~oa, JAIRO MADEIRA DE COIMBRA no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas, faz saber a todos os habitan-

, ; · tes que à Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAP.ÍTULO I, DISPOSIÇÚES PRELIMINARES, Art. 1•- Ficam 

. ·. estabelecidas, nos termos desta Lei, em cumprimento ao ,lh posto no 
àrt: 1.65, § 2°; da Constituição Federal, as diretrizes gera1s e as metas e 
pr~oridades -para a elaboração do orçamento do Município de João 

Lisboa. re lativas ao exercício econômico e fi nanceiro de 20 i f. .. cuiT'pre­
endendo: 1- As diretrizes, a estrutura e organização dos orçamentos. li 
- Diretrizes das Receitas; e IIT - Diretrizes das Despesas; 11/ - As 
disposições gerais; V- Disposições fi nais. Parágrafo Unico - As esti­
mativas das receitas e das despesas do Município, sua Administração 
Direta, obedecerão aos ditames contidos nas Constituições da Repú­
blica, do Estado de Maranhão, na Lei Complementar n• I O I /2000, na 
Lei Orgânica do Município, na Lei Federal n• 4.320/64 e alterações 
posteriores, inclusive as normatizações emanadas do Egrégio Tribunal 
de Contas do Estado do Maranhão e, ainda, aos princípios contábeis 
geralmente aceitos. SEÇÃO I, DAS DIRETRIZES, DA ESTRUTL'­
RA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS. Art. 2"- A elabora­
ção da proposta orçamentária para o exercício de 2016, abrangerá os 
Poderes Legislativo e Executivo, suas autarquias, fundações, fundos e 
entidades da administração direta e indireta, assim como a execução 
0rçamentária nhedecerá às diretrizes gerais. sem prejuízo das normas 
.. n alhXll.<:. ..::.Labdt:ciJas pela kgislaçi:iu feJc:: ral , aplicdv c::l d c::spécic::, 
com vassalagem às disposições contidas no Plano Plurianual de Inves­
timentos e as diretrizes estabelecidas na presente lei, de modo a eviden­
ciar as politicas e programas de ~ovemo1 formulados e avaliados se~un­
do suas prioridades. Parágrafo Unico- E vedada, na Le1 Orçamentana, 
a existência de dispositivos estranhos à previsão da Receita e à fixação 
da Despesa, salvo se relativos à autorização para abertura de Créditos 
Suplementares e Contratação de Operações de Crédito, ainda que por 
antecipação de receita. Art. 3" - Ficam estabelecidas, nos termos desta 
Lei, as diretrizes, as metas e as prioridades especificadas no Anexo de 
Metas e Prioridades- ANEXO I- que integra esta Lei, as qua1, 1erão 
precedência na alocação de recursos, não se constituindo, todavia, em 
limite à programação das despesas, para a elaboração do or\.:.rr. ~nto do 
exercício financeiro de 20 I 6, e deverá obedecer aos princípios da uni­
versalidade, da unidade e da anuidade, bem como identificar o P1 ograma 
de Trabalho a ser desenvolvimento pela Administração.§ I 0 - O Progra­
ma de Trabalho, a que se refere o presente artigo, deverá ser identifica­
do, no mínimo, ao nível de função e sub função, natureza da despesa, 
projeto atividades e elementos a que deverá acorrer na realização de sua 
execução, nos termos da alínea "c", do inciso li, do art. 52, da Le1 
Complementar n° lO 1/2000, bem assim do Plano de Classificação Fun­
cional Programática, conforme dispõe a Lei n• 4320/64. § 2•- O Anexo 
de Metas e Prioridades para o exercício de 2016, a que se refere o caput 
deste artigo, será encaminhado juntamente com o Plano Plurianual para 
2014/2017. Art. 4" - Os orçamentos fiscais e da seguridade social com­
preenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, 
, •rgJüs . . H!l~'\l u l ::l:> c fu ndações institu ídas c mantidas pcl(l Poder Publ i­
co, devendo a correspondente execução orçamentária e fi nanceira ser 
registrada na sua total idade em sistema consolidado e integrado. §único 
-Õ Poder Legislativo encaminhara sua proposta orçamentária ao órgão 
central de orçamento, Secretaria de Finanças e Orçamento, em tempo 
hábil para consolidação das propostas orçamentárias da Administração 
Pública MunicipaL Art. s• A Lei Orçamentária será aprese~t{lda com a 
forma e com o detalhamento indicado no Artigo 15 § I o da Lei n° 4.320/ 
64, deverá atender ao previsto na Lei Complementar n• I O I, de 04 de 
maio de 2000, que estabelece normas de finanças públ icas voltadas 
para a responsabil idade na gestão fiscal, na Portaria 42, de 14 <-'"abril 
de 1999 c na Portaria Ministerial n• 163, de 04 de maio Je 20() 1 e 
alterações, mais o previsto nesta Lei, de acordo com as disc:;,r,;bilida­
des de recursos financeiros e compreenderá: I - Mensagem; :r - De­
monstrativos e anexos a que se refere o art. 3° da presente lei· e, lll -
Relação dos projetos e atividades, com detalhamento de prioridades e 
respectivos valores orçados, de acordo com a capacidade econômica­
financeira do Município. Art. 6" - A Lei Orçamentária Anual autorizará 
os Poderes do Município, seus Fundos, Órgãos e entidades da admi­
nistração direta e indireta, nos termos do artigo 7°, da Lei Federal n° 
4.320, de 17 de março de 1964, a abrir Créditos Adicionais, de natureza 
suplementar, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do total da 
despesa fixada na própria Lei, utilizando, como recursos, a anulação de 
dotações do próprio orçamento, bem assim excesso de arrecadação do 
exercício, real izado.e projetado, como também o superávit financeiro, 
-.~- hou1 · d tl t:xerc1cio :l nt~r i or. Art. 7"- Os projetos de le i rdativos a 
creditos ad1r1onms serão apresentados na forma e com o detalhamento 
estabelecido na Lei Orçamentária Anual. ~ I o - Acompanharão os pro-
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jetos de lei, relativos a créditos adicionais, exposições de motivos que 
os justifiquem. § 2° - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara de 
Vereadores serão considerados abertos com a sanção, publicação da 
respectiva Lei; § 3° - Nos casos de créditos à conta de recursos de 
excesso de arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualiza­
ção das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acordo 
.com a classificação vigente. Art. s•- Para efeito do art. 5°, inciso III, da 
Lei Complementar n° 101/2000, o Orçamento Municipal conterá, ne­
cessariamente, dotação orçamentária destinada à Reserva de Contin­
gência, para atender ao Anexo de Riscos Fiscais a qual será de, no 
mínimo, 2% (dois por cento) e, no máximo, 5% (cinco por cento) da 
receita corrente líquida estimada para 2016. Art. 9° - Os orçamentos 
fiscal e da Seguridade Social compreenderão a programação dos Pode­
res do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações institu­
ídas e mantidas pelo Poder Público, devendo a correspondente execu­
ção orçamentária e financeira ser registrada na sua total idade em siste­
ma consolidado e integrado. Art. 1 o•- Na elaboração do Orçamento da 
Seguridade Social serão observados as diretrizes específicas da área. 
Art. 11 - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento), no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a provenien­
te de transferências, na manutenção e desenvolvimento do t:nsino Art. 
12.-·o Município contribuirá com 20% (vinte por cento), das transfe­
rências provenientes do ICMS, do FPM e do IPI!Exp., para formação 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDES), com aplica­
ção, no mínimo, de 60% (sessenta por cento) para remuneração dos 
profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no 
en~ino fundamental Públ.ico e, no máximo 40% (quarenta por cento) 
para outras despesas. Art. 13 - O Município aplicará 15% (quinze por 
cento), no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida ao 
produto da arrecadaçã.o dos impostos a que se refere o art. 156 e dos 
recursos de que ~atam os arts. 158 e 159, inciso I, alinea b e§ 3• da 
Constituição Federal, em ações e serviços públicos de saúde. SEÇÃO 
ll DAS DIRETRIZES DA RECEITA. Art. 14- são receitas do Muni­
cípio: 1 - os Tributos de sua competência; li - a quota de participação 
nos Tributos arrecadados pela União e pelo Estado de Maranhão; lll ­
o produto da arreeadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
qualquer natureza,.incidentes na fonte, sobre rendimentos, a qualquer 

· ·· título, pagos pelo Município, suas autarquias e fundações; IV - as 
multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas nas vias urbanas 

.~ e·nas estradas municipais; V ~ as rendas de seus próprios serviços; VI 
-o resultado de aplicações financeiras disponíveis no mercado de capi­

. ~ ·tais; VII - as rendas decorrentes do seu Patrimônio; VIII - a contribui­
Çã,o previdenciária de seus servidores; e IX - outras. Art. 15- Conside­

' ' rar~se-á, quando da estimativa das Receitas: I- os fatores conjunturais 
que possam vir a Íntluenciar os resultados dos ingressos em cada fonte . 

: .. : 11 - as metas estabelecidas pelo Governo federal p'ara o controle da 
~ . . . economia com reflexo no exercício monetário, em cortejo com os valo­

.<· · · : ·. ·res efetivamente arrecadados no exercício de 2015 e exercícios anterio-

·· .. 

. r~s; III - o incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e 
Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação; IV - os 

. resultados das Políticas de fomento, incremento e apoio ao desenvolvi­
meriio Industrial, Agro-pastoril e Prestacional do Município, incluindo 
os Programas, Públicos e Privados, de formação e qualificação de mão­
.de-obra; V- as isenções concedidas, observadas as normas de finanças 

.. pÍ!blicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, nos termos 
da Lei Complementar n• I O 1/2000, de 04/05/2000, publicada no Diário 
Oficial da União em 05/05/2000. VI- evolução da massa salarial paga 
pelo Município, no que tange o Orçamento da Previdência; VII - a 
inflação estimada, cientificamente, previsível para o exerci cio de 20 16, 
Vlll: outras. Art. 16- A receita devera estimar a arrecadação de todos 
oS' tributos de competência municipal, assim como os definidos na 
Constituição Federal. Art. 17 - Na proposta orçamentária a forma de 
apresentação da receita deverá obedecer à classificação estabelecida na 
Lei n• 4.320/64. Art. 18 - O orçamento municipal devera consignar 
como receitas orçamentárias todos os recursos financeiros recebidos 
pelo Município, inclusive os provenientes de transferências que lhe 
venham a ser feitas por outras pessoas de direito publico ou privado, 
que sejam relativos a convênios, contratos, acordos, auxílios, subven­
ções ou doações, excluídas apenas aquelas de natureza extra-orçamen-

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIRQS I 
tária, cujo produto não tenham destinação a atendimento de despesas 
publicas municipais. Art. 19 -Na estimativa das receitas serão conside­
rados os efeitos das modificações na legislação tributária, que serão 
objetos de projetos de leis a serem enviados a Câmara Municipal, no 
prazo legal e constitucional. Parágrafo único - Os projetos de lei que 
promoverem alterações na legislação tributária observarão T- a . ..:aliza­
ção, alteração e consolidação da legislação vigente de cada tributo de 
competência do Município de forma a acompanhar o c::~e>npenho 
fiscal; li - adequação da legislação tributária municipal às eventuais 
alterações do sistema tributário nacional; IIl - revisão dos índices e 
critérios já existentes que sejam indexadores de tributos, tarifas e mul­
tas, além da criação de novos índices; IV - as ampliações de incentivos 
ou beneficios de natureza tributária atenderão às exigências contidas no 
art. 14 da Lei Complementar I O 112000; V- adequação do lançamento e 
arrecadação das taxas de serviços públicos ao custo dos respectivos 
serviços. Art. 20- As alterações na legislação tributária vigente serão 
propostas antes do encerramento do exercício para _:;erem apreciadas 
antes da aprovação da proposta orçamentária. SEÇAO TTT, DAS DI­
RETRIZES DAS DESPESAS, Art. 21"- Constituem despesas obri­
gatórias do Município: l - as relativas à aquisição de bens e serviços 
para o cumprimento de seus objetivos; li - as destinadas ao custeio de 
Projetos e Programas de Governo; 111- as decorrentes da manutenção e 
modermaçüo da Maquma Administrativa: I V - os compromissos de 
natureza social: V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do 
serviço público, inclusive encargos sociais; VI - as decorrentes de con­
cessão de vantagens e/ou aumento de remuneração, a criação de cargos 
ou alteração de estrutura de carreira, bem como admissão de pessoal, 
pelos poderes do Município, que, por força desta Lei, ficam prévia e 
especialmente autorizados; VI1 - o serviço da Dívida Pública, fundada 
e flutuante; VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisi­
tórios; IX - a contrapartida previdenciária do Município; X- as relati­
vas ao cumprimento de convênios; XI - os investimentos e inversões 
financeiras; c Xl1 - outras. Art. 22 - Considerar-se-á, quando da :~tima­
tiva das despesas; I - os reflexos da Política Econômica d0 Go··temo 
Federal; 11 - as necessidades relativas à implantação e mam.te;.ção dos 
Projetos e Programas de Governo; IIl - as necessidades re ~ativas à 
manutenção e implantação dos Serviços Públicos Municipais. inclusi­
ve Maquina Administrativa; IV- a evolução do quadro de pessoal dos 
Serviços Públicos; V- os custos relat ivos ao serviço da Divida Pública, 
no exercício de 2015; VI - as projeções para as despesas mencionadas 
no artigo anterior, com observância das metas e objetos constantes 
desta Lei; e VII - outros. Art. 23 - Na fixação das despesas serão 
observadas as prioridades constantes do anexo I, da presente lei. Art. 
24 - No exercício financeiro de 2016, as despesas com pessoal, ativo e 
inativo, e encargos sociais dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Município de João Lisboa, observarão os limites estabelecidos na Lei 
Complementar n• 1 O 1, de 4 de maio de 2000, assegurada a revisão geral 
anual, conforme dispõe o inciso X do art. 37 da Constituição Federal. * I • - A fixação das despesas citadas no caput do artigo comportará 
prC\ l$iio ck 1ncorporaçi'io, no mínimo, do percentual r~ lati\\) a meta de 
inflação definidas para período da data base, últimos 12 meses, pelo 
Conselho Monetário Nacional. § 2• - O Município poderá conceder 
vantagens ou aumento de remuneração aos servidores e empregados 
públicos municipais, desde que observados os limites legais e autoriza­
dos por lei específica. § 3• - Para atender as demandas do serviço 
público, o Município poderá efetuar alteraçõ.es no plano de cargo~, 
empregos e funções e na estrutura de carreira dos servidores, desde que 
autorizado por lei específica, bem como realizar a contratação ou ad­
missão de pessoal até o limite de vagas estipulado no respectivo plano . 
Art. 25- Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites ;:stabe­
lecidos na Lei Complementar n• I O I, de 4 de maio de 2000, o percentual 
excedente deverá ser eliminado nos dois quadrirnestres ser.:ir.~es, sen­
do pelo menos um terço no primeiro. Parágrafo único - Para o cumpri­
mento dos limites estabelecidos no caput deste artigo, o Município de 
João Lisboa adotará as seguintes providências, pela ordem I- redução 
das horas-extras realizadas pelos servidores municipais; li- redução 
em, pelo menos, vinte por cento das despesas com cargos em comissão 
e funções de confiança, seja pela extinção de cargos e funções ou pela 
redução de valores a eles atribuídos; !li - exoneração dos servidores 
não-estáveis; IV - exoneração de servidor estável, desde que ato 
normativo especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade admi­
nistrativa objeto da redução de pessoal. Art. 26- O total da despesa do 
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D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

Poder Legislattvo Muntcipal. mcluídos os subsídios dos V~readores e 
excluídos os gastos com mativos, não poderá ultrapassar os segu111tes 
percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transfe­
rências previstas no§ s•, do Art. 153 e nos An. 158 e 159, efetivamente 
realizado no exercício anterior. Art. 27- De acordo com o inciso T do 
artigo 29-A da Constituição Federal (Emenda Constitucional n• 25, de 
14/0212000) o percentual destinado ao Poder Legislativo de João Lis­
boa é de 7% (sete por cento). Art. 28 - De acordo com o anigo 29 da 
Constituição Federal no seu inciso vn, o total da despesa com a remu­
neração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% 
(cinco por cento) da receita do municipio. Art. 29- As despesas com 
pagamento de precatórios judiciários correrão a conta de dota~ões l:On­
signadas com esta finalidade em operações especiais e especificas, que 
constarão das unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos. Art. 
30- Os projetos em fase de execução desde que revalidados à luz das 
prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência sobre os novos 
projetos. Art. 31 -A Lei Orçamentária poderá consignar recursos para 
financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados por en­
t.idades de direito privado, mediante convênios e contratos, desde que 
sejam da conveniência do governo municipal e tenham demonstrado 
padrão de eficiência no cumprimento dos objetivos determinados. Art. 
32 - O Município' deverá investir prioritariamente em projetos e ativi­
dades voltados à infância, adolescência, idosos, mulheres e gestantes 
buscando o atendimento universal à saúde, assistência social e educa-

.... Ção, visando melhoria da qualidade dos serviços. Art. 33- É vedada a 
·inclusão na Lei Orçamentária. bem como em suas alteraçõe<: de quais­
. 4uer recursos do Muntc1p1u para clubes, a:.:.uctaçõ.::. c lJUül:>'iue• uu­

tras entidades congêneres, excetuadas creches, escolas para atendimen­
to de atividades de pré-escolas, centro de convivência de idosos, cen-

~ '· · lfOS COmUnitáriOS, unidades de apoio a gestanteS, unidade de recupera­
ção de toxicômanos e outras entidades com fmalidade de atendimento 
ás ações de assistência social por meio de convênios. Art. 34- O Poder 
Exec;utivo, com a necessária autorização Legislativa, poderá firmar con­
·vê.nios com outras esferas governamentais e não governamentais, para 
desenvolver programas nas árças de educação, cultura, saúde, habita-

' . ção, abastecimento, meio ambiente, assistência social, obras e sanea­
mento básico. Art. 35- A Lei Orçamentária Anual autorizará a realiza­
ção de programas de apoio' c incentivo às entidades eswdantis. 
destacadamente no que se refere à, educação, cultura, turismo, meio 
ambiente, desporto e lazer e ativfdades afins, bem como para a realiza­
ção de convênios, contratos, pesquisas, ,bolsas de estudo e estágios 
com escolas técnicas profissionais e universidades. Art. 36- A conces­
são de auxnios e subvenções dependerá de autorização legislativa atra-

.. vês de lei especial. Art. 37 - Os recursos soinente poderão ser progra­
mados para atender despesas de capital, exceto amortizações de di vi­

. das por operações de crédito, após deduzir os recursos destinados a 
.i atender gastos com pessoal e encargos sociais, com serviços da divida 

. ' .-, - c com outras despesas de custeio administrativos e operacionais. SE­
< .• ~ ÇÁO TV DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. Art. 38- Deverá haver um • •. êquilíbrio entre a receita e a despesa para o período do orçamento de 

. 2016, orientado no que segue: I- se verificado, ao final de um bimestre. 
que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das 
1\ICtas de resultado pruuano ou nommal e~t.1bclec1Ja , ..,, k\• Jl 
Metas Fisca1s, os Poderes promoverão por ato próprio e nos montan­
tes necessárJOS, nos tnnta d1as subsequentes, limitação de empenho e 
dé movimentação.financeira; 11- no caso de restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empe-

·, nhos foram limitados, dar-se-á de forma proporcional ás reduções cfe-
... tivadas; rrr: não será objeto de limitação as despesas que constituam 

ob~igações constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida, à coleta e a reciclagem de 
lixo, à iluminação pública e a gastos com água, luz e telefone; IV- são 
vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que 
permitam a execução de despesas sem comprovada e suficiente dispo­
nibilidade de dotação orçamentária; V - para efeito de limitação de 
empenho será uti l iza~a a seguinte ordem de critério: a) redução das 
despesas gerais de manutenção dos órgãos, que não afetem seu regular 
funcionamento; b) redução dos gaStos com serviços tercetrizados; c) 
suspensão de programas de investimentos ainda não iniciados; d) redu­
ção de ocupantes de cargos em comissão; e) redução de gastos com 

r~,soal n;lo C'>taH~I f) redução de gasto~ com pessoal J.: r~g1me CLT: 
g) redução de gastos com pessoal estavel. Art. 39 - A Secretana Mum­
Cipal de Admmistraçào e Modernização fará publicar junto a Lei Orça­
mentária Anual, o quadro de detalhamento da despesa, por projeto, 
auvidade, elemento de despesa e seus desdobramentos e respectivos 
valores. Art. 40 - Caso o projeto da Lei Orçamentária não seja aprova­
do até 31 de dezembro de 2015, a sua programação poderá ser executa­
da até o limite de 1112 (um doze avos)do total de cada dotação, em cada 
mês, até que seja aprovado pela Câmara Municipal, vedado o início de 
qualquer proJeto novo. Art. 41 - O projeto de lei orçamentária do 
município, para o exercício de 2016, será encaminhado à câ.nar< ~!IUni­
cipal ate 03 ( tr~ s) meses antes de encerramento do corrente exerd cio 
financetro e devolvido para sanção até o encerramento .;e sessão 
legislativa. SEÇÃO V DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. Art. 42 - Não 
poderão ter aumento real em relação aos créditos correspondentes ao 
orçamento de 2016, ressalvados os casos autorizados em Lei própria, 
os seguintes gastos: I - de pessoal e respectivos encargos, que não 
poderão ultrapassar o limite de 54% (cinquenta e quatro por cento) das 
receitas correntes, no âmbito do Poder Executivo, nos termos da ai ínea 
"b", do inciso III , do art. 20, da Lei Complementar n° I O 112000; 11 -
pagamento do serviço da divida; e Ill- transferências diversas. Art. 43 
-Na fixação dos gastos de capital para criação, expansão ou ape1 feíço­
amento de serviços já criados e ampliados a serem atribuídos aos ór­
gãos municipais, com exclusão da amortização de empréstimos, serão 
respeitadas as prioridades e metas constantes desta Lei, bem como a 
manutenção e funcionamento dos serviços já implantados. Art. 44 -
c 1111 c 1 , • •tiiH! Ili1Cllh\ cm ~ua plen1tude das diretn ., •'htett' a~ e 
metas da Admlmstração Mumc1pal, pre,·istas nesta Let. tica autoriza­
do o Chete do Poder Execu11vo, a adotar as providências mdispensa­
veis e necessánas à implementação das políticas aqui estabelecidas, 

. podendo mclustve articular convênios, viabilizar recursos nas diversas 
esferas de Poder, subscrever quotas de consórcio para efeito de aquisi­
ção de veiculas e máquinas rodoviários, bem como promover a,_~tuali­
zação monetária do Orçamento de 2016, até o limite do índice acumu­
lado da inflação no período que mediar o mês de agosto a dezembro de 
2015, se por ventura se lizer necessários, observados os Princípios 
Constitucionais c legais, especialmente o que dispuser a L~ i Or';!ânica 
do Muntcípio. a Lei Orçamentária, a Lei Federal n.0 4.320/t/.., a I e; que 
estabelece o Plano Plunanual e outras pertinentes a matena t~o~~a. bem 
como a promover, durante a execução orçamentária, a abertura de crê­
di tos suplementares, até o limite autorizado no vigente orç11mento, 
visando atender os elementos de despesas com dotações insuficien­
tes. Art. 45- Fica autorizado ao Poder Executivo destinar emenda 
de iniciativa Parlamentar à Lei Orçamentária no limite de um intei­
ro e um décimo (1 , 10%) da receita corrente líquida do exercício 
anterior. Art. 46- Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Mu­
mcipal de João Lisboa - MA, aos 09 dias do mês de julho de 2015 . 
JAIRO MADEIRA DE COIMBRA - Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MFARIM-MA 

1 I I< I , J li\. l ''Hid,, du~ podere~ qu..- lhe toram, •ntendo~ pela 
Cons11nução da República do Bras1l A Câmara Munic1pal de Vitória 
do Meanm, Mumcípio mtegrantc do Estado do Maranhão e membro 
autônomo da Federação, em nome do povo, invocando a proteção 
divina, a defesa do regime democrática e a garantia dos direitos sociais 
e individuais. PROMULGA: a seguinte Lei Orgânica do Municipio de 
Vitória. Titulo I da Organização Municipal capitulo I d9 'Município 
Seção i dos Princípios Fundamentais Ato das Disposições 
Organizacionais Transitórias Art. 1 • - O Prefeito Municipal e os mem­
bros da Câmara Municipal prestarão o compromisso de manter, :!·~ fen­
der e cumprir a Lei Orgânica do Município, no ato e na data de sua 
promulgação. Parágrafo Único- Para a sessão solene de pr~:n .. lgação 
da Lei Orgânica serão convidados o Juiz de Direito e o representante do 
Ministério Público da Comarca de Vitória do Mearim. Art. 2" - A 
revisão da Lei Orgânica do Município será realizada após o término da 
revisão da Constituição Federal, no prazo máximo de seis (6) meses, 
pelo voto de dois terços da Câmara Municipal. Art. 3° - O Município 


